
 
 
 

MUNICÍPIO DE JACAREACANGA 
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREACANGA  

 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE  
PROCESSO ADMINISTRATIVO n. 2025010601004 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO n. IL/2025.004-CMJ 
ART. 74, INCISO III, ALÍNEA “C”, LEI FEDERAL n. 14.133/2021. 

 

1. PREAMBULO 
 
1.1.  A CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREACANGA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 10.221.844/0001-16, com sede na Av. Joana Costa Barroso, s/n, Bairro Centro, 
Jacareacanga – PA, CEP: 68.195-000, neste ato representado por seu Presidente, Sr. ANTÔNIO 
MENDES CARDOSO, inscrito no CPF n. 440.609.711-20, nos termos do art. 74, inciso III, alínea C, 
combinado com o seu § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, torna público que, realiza 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para a CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA TÉCNICA 
ESPECIALIZADA EM TRANSPARÊNCIA PÚBLICA, INCLUINDO CRIAÇÃO DE SITE GOVERNAMENTAL, 
IMPLANTAÇÃO DE PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, COLETA, REVISÃO E PUBLICAÇÃO CONSTANTE DAS 
INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS PARA ATENDER A LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO (LEI 12.527/2011) 
CONFORME EXIGÊNCIAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO PARÁ (TCM-PA), 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL (MPF) E OUTROS. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
2.1. O objeto pretendido pela Administração e ora processado se caracteriza em hipótese inexigibilidade, 

amparado no art. 74, inciso III, alínea C, da Lei Federal nº 14.133/2021, com as justificativas presentes 

nos autos.  

 

2.2. Aplica-se ao este Termo de inexigibilidade, a seguinte legislação:  

• Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 

• Lei Federal nº 14.133, de 2021;  

• Lei Complementar Federal nº 101, de 2000;  

• Lei Orgânica do Município.  

 

2.3. Conforme o art. 74, inciso III da Lei Federal nº 14.133/2021 é inexigível a licitação quando inviável a 

competição, em especial nos casos de: contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, 

vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: c) Assessorias ou consultorias 

técnicas e auditorias financeiras ou tributárias. 

 

2.4. O professor Joel de Menezes Niebuhr defende a interpretação no sentido de que a redação do inc. III 

do artigo 74 da Lei n.º 14.133/2021 não permite compreender que todo e qualquer serviço de natureza 

predominantemente intelectual possa ser contratado por meio de inexigibilidade de licitação, e que 

bastaria apenas a demonstração da notoriedade do contratado. (NIEBUHR, Joel de Menezes et al., 

Nova lei de licitações e contratos administrativos. 2ª ed. Curitiba: Zênite, 2021, p. 45).  

 

2.5. Nesse sentido, convém destacar que § 3º do artigo 74 da Lei n.º 14.133/2021 traz o conceito legal de 

notória especialização, aduzindo que considerar-se-á detentor de notória especialização o profissional 
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ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, 

estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 

relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente 

adequado à plena satisfação do objeto do contrato.  

 

2.6. De modo que, ainda que não nominada expressamente, nas inexigibilidades reconhecidas com 

fundamento na Lei n.º 14.133/2021, a singularidade do objeto deverá ser considerada como 

pressuposto para a escolha do profissional ou empresa contratada dotada de notória especialização, 

de modo que será necessário demonstrar que o trabalho especializado será essencial à plena satisfação 

do objeto do contrato. Logo, para serviços em que esta especialização não se faz necessária, a licitação 

é de rigor. 

 

2.7. O professor Ronny Charles Lopes de Torres leciona que (TORRES, Ronny Charles Lopes de. Leis de 

licitações públicas comentadas. 12ª ed., rev., ampl. e atual. São Paulo: Editora Juspodivm, 2021, p. 

399):  

“Na prática, a singularidade sempre foi um requisito de definição tormentosa, 
que oscilava de acordo com o intérprete, existindo quem equivocadamente a 
confundisse com um requisito subjetivo, relacionado ao fornecedor; na 
verdade, tratava-se de um requisito objetivo, relacionado ao serviço. O serviço 
precisava ser singular, não o fornecedor. Nada obstante, é importante destacar 
que a Lei n.º 14.133/2021 suprimiu esta exigência. A singularidade do serviço 
não é um requisito necessário na aplicação desta hipótese de inexigibilidade 
para contratação de serviços técnicos especializados, no regime da Lei n.º 
14.133/2021. Tento em vista a evidente supressão deste requisito, pelo 
legislador, não deve o intérprete ignorar este fato para sublimar a vontade do 
legislador, impondo a sua. Nessa feita, a contratação de serviços técnicos 
especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 
empresas de notória especialização por inexigibilidade, com lastro no inciso III 
do artigo 74, não impõe a demonstração de que o serviço é singular.". 

 
 

3. DAS JUSTIFICATIVAS, DO OBJETO E DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS 
 

3.1. Para cumprir suas atribuições institucionais, no que diz respeito à transparência pública, a Câmara 

Municipal de Jacareacanga/PA, necessita viabilizar a transparência e a publicação de todos os atos que 

tenha interesse da coletividade. A Lei da transparência (LC 131/2009), foi criada para obrigar as 

entidades públicas federais, estaduais e municipais a divulgar em tempo real as informações de 

receitas e despesas em um site e/ou portal da transparência interno do órgão. De acordo com a 

constituição Federal de 1988, existem diversos direitos que os cidadãos possuem que têm uma 

natureza autoaplicável. Um deles é o direito de receber informações sobre os órgãos públicos. Essas 

informações podem ser de natureza pessoal, coletiva e de interesse geral, além de atos e registros 

administrativos do próprio governo.  

 

3.2. Na Constituição Federal de 1988, também consta o dever autoaplicável do governo em manter essas 

informações, além de promover uma forma para que os cidadãos possam acessá-la. Por isso, a Lei da 
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Transparência é uma forma de combinar esses três aspectos em um único documento, que garantirá a 

sua aplicação por meio, por exemplo, do uso de tecnologias. Isto faz com que seja possível e fácil para 

os diversos órgãos manter e permitir acesso a essas informações. 

 

3.3. Diante do exposto, a Câmara Municipal de Jacareacanga/PA encontra a necessidade de contratação de 

empresa especializada para o tipo de serviço exigido, por não dispormos em nossa estrutura 

organizacional, tanto em quantidade quanto em qualificação técnica, da mão de obra necessária para 

que a Câmara Municipal de Jacareacanga/PA alcance o objetivo de obedecer às exigências das 

legislações vigentes relacionadas à transparência pública. Sabe-se que as aquisições e contratações a 

serem realizadas pela Administração Pública impõem-se como pré-requisito a realização de 

procedimentos licitatórios. Entretanto, a imposição desses pré-requisitos pode, em alguns casos, ser 

relevado, desde que se utilize de umas das exceções previstas na Lei Federal nº 14.133/21. As exceções 

ao norte citadas permitem a Administração Pública realizar aquisições e contratação de forma direta, 

sem a prévia realização de Licitação. Conforme a Lei de Licitações e contratos, a contratação direta 

poderá ser realizada através de Dispensa de Licitação (art. 75) e Inexigibilidade de Licitação (art. 74), 

desde que a exceção para a contratação direta esteja caracterizada em uma das excepcionalidades 

elencadas nos citados artigos. 

 

3.4. A contratação direta de empresa para o objeto em epígrafe, por considerarmos a sua atividade como 

serviços técnicos profissionais especializados, deve ser realizada através de inexigibilidade de licitação 

conforme previsto no artigo 74, inciso III, da Lei nº 14.133/21. 

 

3.5. Os serviços deverão ser prestados conforme descrito no Termo de Referência e na Proposta 

apresentada pelo fornecedor. 

 

3.6. Nessa linha, a Administração Pública, requer alta especialização, exige conhecimentos específicos, além 

de ferramentas capazes de dotar a organização de mecanismos eficientes para a boa Gestão. 

 
4. DO CONTRATADO 
 

4.1. A futura CONTRATADA será a empresa CR2 SERVIÇOS DE CONSULTORIA UNIPESSOAL LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o n. 50.288.682/0001-58, por intermédio de seu representante legal, a Sra. Maria do Socorro 

Soares Lassance Maya, portadora da Carteira de Identidade n. 2672085 SSP/PA e do CPF n. 

096.695.742-34 

 

4.2. No caso, a escolha do contratado encontra amparo, atendendo de forma satisfatória a necessidade da 

Administração, devidamente justificada pelo setor requisitante.  

 

4.3. No que se refere a qualificação técnica do futuro contratado, também chamada de capacidade técnico-

operacional, trata da comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 

em características, quantidades e prazos com o objeto da contratação. A empresa contratada, 

apresentou contratações em outros municípios e demonstrou vasta experiência ao objeto da 

contratação. 
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5. DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
5.1. O valor contratual levando-se em consideração a proposta ofertada, conforme documentos acostados 

aos autos deste processo será de R$ 13.045,20 (treze mil e quarenta e cinco reais e vinte centavos) de 

acordo com a planilha de levantamento de valores descritos no Quadro 1.  

ORD DESCRIÇÃO QUANT. UNID.  
VALOR 

UNITARIO 
VALOR 
TOTAL 

01 
Prestação de serviços de Assessoria Técnica 
Especializada em Transparência. 

12 Mês  1.087,10 13.045,20 

QUADRO 1 – Valores proposto pela futura contratada 

 

5.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 

5.3. O pagamento será realizado através de ordem bancária em favor da CONTRATADA. 

 

5.4. No caso, a razão do preço, foi amparada com fornecedor regional no site do TCM/PA, devidamente 

justificada pelo setor requisitante.  Ao comparar-se o preço a outras contratações de outros entes 

públicos, os valores encontram-se adequados a realidade e ao preço de mercado, conforme 

apresentação do mapa de preço juntado nos autos do processo. 

 
6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das dotações orçamentárias 

previstas no orçamento de 2025, na classificação abaixo: 

Órgão: 01 Câmara Municipal de Jacareacanga 
Unidade orçamentária: 0101- Câmara Municipal 
Projeto Atividade: 01 031 0001 2.001 Manutenção das atividades do Poder Legislativo 
Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 
 
 

7. DO FORO 
 

7.1. O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as tentativas de 

composição amigável, e/ou litígios pertinentes ao objeto da presente INEXIGIBILIDADE, independente 

de outro que por mais privilegiado seja, será o da Comarca de JACAREACANGA/PA. 
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Jacareacanga/PA, 08 de janeiro de 2025. 

 
 
 

 
 

_____________________________ 
Thiago Lima Martins 

Agente de Contratação 
Portaria nº 010/2025-GAP/CMJ 
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